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Introdução 

A tutela do direito à cidade no âmbito das relevantes e urgentes questões urbanas 
presentes nas cidades brasileiras contemporâneas interpela o campo do Direito 
Urbanístico, na qualidade de instrumental teórico-metodológico no processo de 
interpretação dos espaços urbanos, como espaço privilegiado de compreensão dos 
conflitos urbano-ambientais. 

O estudo, visando identificar obstáculos e possibilidades na tutela da paisagem 
urbana e a efetividade da função social da cidade, compreende a análise de decisões 
judiciais, políticas públicas e casos-referência à luz da eficácia social do Plano Diretor e 
de aplicação dos princípios do Direito Urbanístico. Abrange ainda a análise de conflitos 
urbano-ambientais provenientes da atual ordem jurídico-urbanística brasileira, situando 
os processos de urbanização baseado em um padrão de segregação sócio-espacial. 

A investigação inclui também a análise dos princípios e diretrizes do Direito 
urbanístico brasileiro e normativa pertinente, através de levantamento de literatura 
especializada, sobre a função social da propriedade pública e privada e a paisagem  
urbana – compreendida como um direito social, na categoria dos interesses difusos, 
patrimônio coletivo. 

 
Objetivos 

A partir de estudos articulados com os campos de Direito e Urbanismo, a 
investigação objetiva a tradução jurídica e urbanística da paisagem urbana, destacando o 
direito a moradia e o patrimônio cultural e paisagístico. 

Visa identificar também a tutela do direito à cidade na perspectiva da eficácia 
jurídica e social da norma urbanística, através do estudo de casos-referência da Orla da 
Boa Viagem, no município de Niterói, do Condomínio São Conrado Green, no 
município do Rio de Janeiro e a política pública do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, intitulado de “Eco-limites”, e desenvolver ferramentas e técnicas de análise de 
instrumentos jurídico-urbanísticos do Estatuto da Cidade. 

 
Metodologia 

Vinculado ao Diretório de Pesquisa do CNPq, o presente trabalho faz a mediação 
entre os campos do Direito e Urbanismo adotando uma abordagem interdisciplinar, 
estruturando-se em dois planos: 1) a qualificação da paisagem como patrimônio público 
na tutela do patrimônio cultural e paisagístico; 2) a eficácia social da norma e 
instrumentos jurídicos e urbanísticos. 

Para tanto, o estudo privilegiou os métodos de pesquisa de análise dos casos-
referência (Orla da Boa Viagem, no município de Niterói, do Condomínio São Conrado 
Green) método sócio-jurídico crítico e o diálogo entre as fontes. 

A sistematização e a interpretação dos princípios, diretrizes e demais normas do 
Direito Urbanístico brasileiro foram norteadas pela aplicação do método do diálogo 
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entre as fontes para conflitos entre as normas, considerada a dimensão da eficácia social 
da norma, segundo os critérios jurídicos da incidência, legitimidade e finalidade. 

 
Conclusões 

O estudo permitiu a pesquisa coletiva e a tradução de conceitos e métodos de 
investigação entre os campos do Urbanismo e do Direito de forma interdisciplinar, o 
que potencializou a compreensão das questões pertinente e permitiu novos 
desdobramentos para o trabalho. 

A manutenção das dificuldades no acesso a terra nas áreas urbanas demonstrou a 
necessidade do enfrentamento de desafios conceituais especialmente concernentes ao 
direito de moradia e à preservação da paisagem urbana, no contexto do Direito à Cidade 
à luz dos princípios e diretrizes do Direito Urbanístico. 
A pesquisa possibilitou também o estudo dos instrumentos jurídico-urbanísticos capazes 
de viabilizar a eficácia social das normas urbanísticas, ampliadas com a Lei 10.257/01, 
o Estatuto da Cidade, sendo o direito à moradia e a paisagem urbana contextualizados 
no âmbito do Direito à Cidade, núcleo fundamental do Direito Urbanístico. 
O trabalho alcançou ainda resultados significativos, através de estudos sistematizados 
de jurisprudência e da doutrina pertinentes, relacionando a legislação vigente e a 
eficácia social da norma, representados graficamente, através de imagens da cidade e 
maquetes eletrônicas. 
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